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com as instruções contidas na folha de respostas, tais como marcação 
rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido integral-
mente.
8.8 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, 
de nenhum modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar 
com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do seu proces-
samento eletrônico.
8.9 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, 
em especial de seu nome, do número de sua inscrição e do número de seu 
documento de identidade.
8.10 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam 
feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido 
deferido atendimento especial para auxílio no preenchimento/auxílio na 
leitura. Nesse caso, o candidato será acompanhado pelo aplicador especia-
lizado do Cebraspe devidamente treinado e as respostas fornecidas serão 
gravadas em áudio.
8.11 Será anulada a prova objetiva do candidato que não devolver a sua 
folha de respostas.
8.12 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem da folha de 
respostas dos candidatos que realizaram a prova objetiva, exceto a dos 
candidatos cuja prova tiver sido anulada na forma do subitem 8.11 deste 
edital e dos que tiverem sido eliminados na forma dos subitens 15.22 e 
15.24 deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/pge_pa_22_procurador, em até cinco dias úteis a partir da data 
de divulgação do resultado final na prova objetiva. A consulta à referida 
imagem ficará disponível por até 60 dias corridos da data de publicação do 
resultado final no concurso público.
8.12.1 Após o prazo determinado no subitem 8.12 deste edital, não serão 
aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de respostas.
8.13 É vedada consulta a qualquer material, bem como qualquer comuni-
cação entre os candidatos durante a prova objetiva, sob pena de elimina-
ção do certame.
8.14 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
8.14.1 A prova objetiva de todos os candidatos será corrigida por meio de 
processamento eletrônico das folhas de respostas.
8.14.2 A nota em cada questão da prova objetiva, feita com base nas mar-
cações da folha de respostas, será igual a: 0,10 ponto, caso a resposta do 
candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da pro-
va; 0,00, caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gaba-
rito oficial definitivo da prova, não haja marcação, haja marcação de mais 
de uma alternativa, contenha rasura ou a marcação esteja incompleta.
8.14.3 O cálculo da nota na prova objetiva, comum às provas de todos os 
candidatos, será igual à soma das notas obtidas em todas as questões que 
a compõem.
8.14.4 Será reprovado na prova objetiva e eliminado do concurso público o 
candidato que obtiver nota inferior a 5,00 pontos nessa prova.
8.14.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 8.14.4 deste edital 
não terá classificação alguma no concurso público.
8.14.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 8.14.4 deste 
edital serão ordenados de acordo com os valores decrescentes da nota final 
na prova objetiva.
8.15 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DA PROVA OBJETIVA
8.15.1 Os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva serão divul-
gados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/pge_pa_22_procurador, a partir das 19 horas da data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
8.15.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos ofi-
ciais preliminares da prova objetiva disporá do período provável estabele-
cido no cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, inin-
terruptamente.
8.15.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares da prova ob-
jetiva, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de 
Recurso, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
pge_pa_22_procurador, e seguir as instruções ali contidas.
8.15.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de que trata o subitem 
8.15.2 deste edital, apresentar razões para a manutenção do gabarito, por 
meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no en-
dereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_pa_22_pro-
curador, e seguir as instruções ali contidas.
8.15.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alte-
rações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_pa_22_procurador. Não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
8.15.5 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, 
qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob pena de ser pre-
liminarmente indeferido.
8.15.6 O deferimento de recurso contra questão de prova objetiva gera 
duas situações distintas: a anulação da questão ou a alteração de seu 
gabarito. A anulação de questão se dá quando o seu julgamento resta im-
possibilitado, o que ocorre nas seguintes situações, entre outras: o assunto 
abordado na questão foge ao escopo dos objetos de avaliação estabeleci-
dos em edital; há possibilidade de dupla interpretação; há mais de uma op-
ção que atenda ao comando da questão; há erro de digitação que prejudica 
o julgamento da questão; há contradição entre duas referências bibliográ-
ficas válidas. Já a alteração de gabarito pode decorrer de erro material na 
divulgação ou de apresentação de argumentação consistente que leve a 
banca a reconsiderar a resposta originalmente proposta para a questão.
8.15.6.1 Se do exame de recursos resultar a anulação de questão integran-
te de prova, a pontuação correspondente a essa questão será atribuída a 
todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
8.15.6.2 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito ofi-
cial preliminar de questão integrante de prova, essa alteração valerá para 
todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

8.15.7 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos 
ou recurso contra o gabarito oficial definitivo.
8.16 O edital de resultado final na prova objetiva e de convocação para 
as provas escritas será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará, e 
divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/pge_pa_22_procurador, na data provável estabelecida no cro-
nograma constante do Anexo I deste edital.
9 DA 2ª FASE E DA 3ª FASE: PROVAS ESCRITAS DE NATUREZA DIS-
CURSIVA/DISSERTATIVA E PROVA ESCRITA DE NATUREZA PRÁTICA
9.1 A 2ª fase, de caráter eliminatório e classificatório, será composta por 
duas provas escritas de natureza dissertativa e(ou) discursiva (P2 e P3).
9.1.1 A prova discursiva P2 terá a duração de 5 horas e será aplicada na 
data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edi-
tal, no turno da tarde.
9.1.2 A prova discursiva P3 terá a duração de 5 horas e será aplicada na 
data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edi-
tal, no turno da tarde.
9.2 A 3ª fase, de caráter eliminatório e classificatório, será composta por 
duas provas escritas de natureza prática (P4 e P5). Apenas terão as provas 
referentes à 3ª fase corrigidas os candidatos aprovados nas duas provas 
da 2ª fase.
9.2.1 A prova prática P4 terá a duração de 5 horas e será aplicada na data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
no turno da tarde.
9.2.2 A prova prática P5 terá a duração de 5 horas e será aplicada na data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
no turno da tarde.
9.3 As provas escritas discursivas (P2 e P3) valerão 10,00 pontos cada e 
consistirão de:
a) P2: cinco questões discursivas e(ou) dissertativas, que podem abranger 
dissertação ou problema, a serem respondidas em até 90 linhas cada, no 
valor de 2,00 pontos cada, acerca das disciplinas Direito Constitucional, 
Direito Administrativo, Direito Financeiro, Direito Tributário e Direito Ma-
terial e Processual do Trabalho, cujos objetos de avaliação constantes do 
item 15 deste edital;
b) P3: cinco questões discursivas e(ou) dissertativas, que podem abranger 
dissertação ou problema, a serem respondidas em até 90 linhas cada, no 
valor de 2,00 pontos cada, acerca das disciplinas Diretos Humanos, Direito 
Civil, Direito Processual Civil, Direito Agrário e Direito Ambiental e Minerá-
rio, cujos objetos de avaliação constantes do item 16 deste edital.
9.4 Cada redação das peças processuais da 3ª fase (P4 e P5) valerá 10,00 
pontos e consistirá de redação de uma peça jurídica, de natureza conten-
ciosa ou consultiva, de até 150 linhas, no valor de 10,00 pontos, acerca dos 
objetos de avaliação constantes do item 16 deste edital.
9.5 As provas escritas serão avaliadas e pontuadas segundo os critérios 
estabelecidos no subitem 9.11 deste edital.
9.6 Os textos definitivos das provas escritas deverão ser manuscritos, em 
letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material 
transparente, não sendo permitida a interferência ou a participação de 
outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido 
atendimento especial para a realização das provas. Nesse caso, o candi-
dato será acompanhado por aplicador especializado do Cebraspe devida-
mente treinado, para o qual deverá ditar o texto — o qual será gravado em 
áudio —, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos 
de pontuação.
9.7 O documento de texto definitivo das provas escritas não poderá ser 
assinado, rubricado ou conter, em outro local que não o apropriado, qual-
quer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de serem 
anuladas. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço 
destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação da res-
pectiva prova escrita e a consequente eliminação do candidato.
9.8 O documento de texto das provas escritas será o único documento 
válido para a avaliação das provas escritas. As folhas para rascunho do 
caderno de provas são de preenchimento facultativo e não são válidas para 
a avaliação das provas escritas.
9.9 Não haverá substituição do documento de texto definitivo por erro do 
candidato em seu preenchimento.
9.10 DAS INSTRUÇÕES DE UTILIZAÇÃO DE MATERIAL DE CONSULTA PARA 
A REALIZAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS
9.10.1 Para a realização das provas escritas, poderá haver consulta à legis-
lação desacompanhada de anotação ou comentário, mesmo que em forma-
to de livro, vedada a consulta a obras doutrinárias, súmulas e orientação 
jurisprudencial, sob pena de eliminação do concurso.
9.10.2 Material de uso permitido:
a) legislação não comentada, não anotada e não comparada;
b) códigos;
c) decretos;
d) resoluções;
e) instruções normativas;
f) portarias;
g) índice remissivo;
h) regimento interno dos tribunais e conselhos;
i) leis de introdução dos códigos.
9.10.2.1 O material de uso permitido poderá conter evidências de utiliza-
ção anterior, tais como:
a) trechos destacados por marca-texto, sublinhados etc.;
b) simples remissão a artigos ou a texto de lei (ex.: vide artigo 2º da Lei 
nº 8.112/1990);
c) separação de códigos por cores, marcador de página, post-it, clipes ou 
similares.


